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ESTATUTO DO (número do conseg) CONSELHO COMUNITÁRIO DE SEGURANÇA E DEFESA SOCIAL DE (município do conseg)

ESTATUTO SOCIAL


CAPÍTULO I

DENOMINAÇÃO, SEDE, ÁREA DE AÇÃO, PRAZO DE DURAÇÃO E FÔRO:

ARTIGO 1º - O (número do conseg) Conselho Comunitário de Segurança e Defesa Social de (município do conseg) é uma entidade civil, privada e sem fins lucrativos que atua prioritariamente em parceria com a Secretaria de Segurança Pública e também em interface com outros órgãos dos Governos Federal, Estadual e Municipal responsáveis pela Prestação de Serviços buscando soluções integradas que busquem melhorar a qualidade de vida da comunidade sob a sua jurisdição sendo regido por este Estatuto Social e por outras disposições legais emanadas do poder público.

ARTIGO 2º - O (número e nome do conseg) tem a sua sede e administração localizadas na XXXXX (endereço).

ARTIGO 3º - O (número e nome do conseg) tem atualmente jurisdição sobre o Município de XXXX.

ARTIGO 4º - O (número e nome do conseg) tem o prazo de duração indeterminado conforme Art. 3º do Regulamento dos Conselhos Comunitários de Segurança – CONSEGs – aprovado pela Portarianº0622/2024/SSP, de 18 de junho de 2024, tendo Foro na Comarca de XXXX.

CAPÍTULOII

FORMAÇÃO, CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO E OBJETIVOS SOCIAIS DO (número e nome do conseg)

ARTIGO 5º- O (número e nome do conseg) será constituído de Membros Efetivos e seus Suplentes, representantes de entidades comunitárias e culturais, de clubes prestadores de serviço, de lojas maçônicas, da Câmara de Dirigentes Lojistas, da Ordem dos Advogados do Brasil, das Associações Industriais e Comerciais, de Instituições de Ensino, do Conselho Tutelar, de Instituições Religiosas, do Conselho Municipal de Assistência Social, do Conselho Municipal de Saúde e de Associações de Políticas Ambientais, nos termos do Decreto e Portaria que regulamentam a atividade.

ARTIGO 6º - São condições para se filiar ao (número e nome do conseg):

I. Residir ou trabalhar em empresa localizada no Município XXXX;
II. Ter idade mínima de 18 anos;
III. Não registrar antecedentes criminais de qualquer espécie.
IV. Firmar compromisso de fiel observância às normas e regulamentos dos Conselhos Comunitários de Segurança em conformidade com as disposições da Portaria da Secretaria de Segurança Pública do Estado de Goiás que regulamenta a atividade e outras disposições legais correlacionadas.

ARTIGO 7º - O (número e nome do conseg) tem como Objetivo Geral:

Atuar prioritariamente em parceria com a Secretaria de Segurança Pública e também em interface com outros órgãos dos Governos Federal, Estadual e Municipal responsáveis pela Prestação de Serviços buscando soluções integradas para problemas comunitários que visem melhorar a qualidade de vida da comunidade do Município de XXXXX.

ARTIGO 8º - O (número e nome do conseg) tem como Objetivos Específicos:

I. Constituir-se no canal privilegiado pelo qual a Secretaria da Segurança Pública auscultará a sociedade, contribuindo para definição de políticas públicas que permitam ao sistema de segurança pública operar em função do cidadão e da comunidade;
II. Propiciar bom relacionamento e cooperação mútua entre entidades, lideranças locais e demais membros da comunidade com os órgãos responsáveis, diretaou indiretamente, pela melhoria dos serviços que incidem sobre as questões deviolência, criminalidade, fatores de risco e defesa social, no âmbito de sua base de atuação;
III. Auxiliar as autoridades policiais a identificar e definir, prioridades e fatores derisco no âmbito local de sua atuação, acompanhando o trabalho desenvolvido pelos órgãos públicos correspondentes, de forma a contribuir para maior eficiência dos serviços prestados à comunidade local;
IV. Articular a comunidade com os órgãos públicos, visando à solução de problemas ambientais e sociais, que tragam implicações à segurança ao comércio, as moradias e os ambientes escolares;
V. Desenvolver o voluntariado, o espírito cívico e comunitário na área do respectivo CONSEG;
VI. Promover e implantar programas de instrução e divulgação de ações de prevenção social da violência nas comunidades e contra a mulher, inclusive estabelecendo parcerias, visando projetos e campanhas educativas de interesse da Segurança Pública;
VII. Programar eventos comunitários que fortaleçam os vínculos da comunidade com suas polícias, promovendo palestras, conferências, fóruns de debates, campanhas educativas e empreendimentos culturais que orientem e ajudem na segurança da comunidade, visando despertar em cada cidadão o sentimento subjetivo de segurança e estimulando a cultura de paz;
VIII. Colaborar com iniciativas de outros órgãos que visem o desenvolvimento humano e bem-estar da comunidade, desde que não colidam com o disposto no presente Regulamento;
IX. Desenvolver e implantar sistemas para coleta, análise e utilização de avaliação dos serviços prestados pelos órgãos policiais, bem como denúncias e sugestões do público;
X. Levar ao conhecimento da Secretaria da Segurança Pública, através da Gerência dos Conselhos Comunitários de Segurança, na forma definida neste Regulamento, as reivindicações e queixas da comunidade;
XI. Propor às autoridades competentes a adoção de medidas que tragam melhores condições de trabalho aos policiais e integrantes dos demais órgãos que prestam serviço à causa da segurança da comunidade;
XII. Colaborar supletivamente com o Poder Público na manutenção e melhoria de instalações, equipamento e viaturas policiais da área;
XIII. Planejar e executar programas motivacionais, visando o reconhecimento e maior produtividade dos policiais da área, reforçando sua auto estima e contribuindo para diminuir os índices de criminalidade;
XIV. Estreitar a interação entre as unidades operacionais das polícias, com vistas aosaneamento dos problemas comunitários em suas circunscrição e auxílio ao fortalecimento da filosofia de Segurança.
XV. Comprometer com as boas práticas relativas integridade ou compliance nos termos do Decreto nº 11.129/22, que regulamenta a Lei nº 12.846/13 – Lei Anticorrupção ou Lei da Empresa Limpa, em harmonia com o Programa de Compliance Público (PCP) instituído, no Poder Executivo do Estado de Goiás e a Política de Gestão de Riscos da Secretaria de Estado da Segurança Pública, na implementação de políticas públicas de segurança na área de atuação do CONSEG.

CAPITULO III

DA ESTRUTURA ORGANIZACIONAL DO (número e nome do conseg)

ARTIGO 9º - O (número e nome do conseg) possui a seguinte estrutura organizacional:
I. Assembleia Geral;
II. Diretoria Executiva;
III. Conselho Fiscal.
IV. ConselhoTécnico
V. Colaboradores

ARTIGO 10 – A Assembleia Geral é o poder máximo de decisão do (número e nome do conseg) sendo composta por todos os seus afiliados em pleno gozo de seus direitos sociais.

ARTIGO 11 - A Diretoria Executiva é responsável pela administração do (número e nome do conseg) executando as disposições deste estatuto, regulamentos e regras administrativas e decisões emanadas pela Assembleia Geral.
Parágrafo Único: A Diretoria Executiva do (número e nome do conseg) será composta pelos cargos de:
I. Presidente;
II. Vice-Presidente;
III. Secretário;
IV. Tesoureiro.

ARTIGO 12 – O Conselho Fiscal é responsável pela fiscalização dos atos financeiros da Diretoria Executiva e exame dos documentos financeiros, fiscais e de contabilidade do (número e nome do conseg).
Parágrafo Único: O Conselho Fiscal do (número e nome do conseg) será composto pelos cargos de:
I. 1º Conselheiro; 2º Conselheiro e 3º ConselheiroTitulares;
II. 1º Conselheiro; 2º Conselheiro e 3º Conselheiro Suplentes.

ARTIGO 13 - Os Membros da Diretoria Executiva e do Conselho Fiscal do (número e nome do conseg) serão eleitos com votos da Assembleia Geral em maioria simples quando houver mais de uma chapa inscrita ou por aclamação quando houver apenas uma chapa inscrita havendo, se necessária, a anuência da Gerência dos Conselhos Comunitários de Segurançada SSP/GO.

ARTIGO 14 – O mandato dos Membros da Diretoria Executiva e do Conselho Fiscal do (número e nome do conseg) terá a duração de três anos com a possibilidade de recondução apenas por mais um período.

ARTIGO 15 - O Conselho Técnico (número e nome do conseg) atua extraordinariamente e sempre que necessário com o intuito de prestar assistência apoio técnico para assuntos de interesse da comunidade, bem como na homogeneização de ações de relevância para a segurança pública.

Parágrafo Único: O Conselho Técnico do (número e nome do conseg) será composto pelo:
I. Gerente dos Conselhos Comunitário de Segurança do Estado de Goiás;
II. Delegado Regional da Polícia Civil, Comando Regional da Policia Militar de Goiânia, Comando Regional do Corpo de Bombeiros Militar e Comandante da Guarda Municipal, se houver;
III. Diretores da sinstituições de ensino;
IV. Representantes do Poder Executivo, Legislativo, Judiciário, do Ministério Público e do Conselho Tutelar;
V. Representantes de entidades de governo responsáveis pela execução de políticas públicas.

CAPITULOIV

DAS COMPETÊNCIAS E ATRIBUIÇÕES DOS ÓRGÃOS DA ESTRUTURA ORGANIZACIONAL DO (número e nome do conseg)
ARTIGO 16 – Compete ordinariamente à Assembleia Geral do (número e nome do conseg):

I. Apreciar anualmente o Balanço e a Prestação de Contas da Diretoria Executiva;
II. Instaurar processo eleitoral, definira data da votação e formar a Comissão Eleitoral;
III. Deliberar sobre a dissolução, bem como, sobre a partilha do patrimônio do CONSEG (número e nome do conseg) observadas as disposições do Art.61 do CódigoCivil;
IV. Apreciar a reforma do Estatuto Social do (número e nome do conseg) mediante votação de 2/3 (dois terços) dos seus associados presentes na Assembleia Geral Extraordinária convocada para este fim;
V. Apreciar e deliberar sobre a destituição de membros da Diretoria e do Conselho Fiscal do (número e nome do conseg) sempre que se fizer necessária nos termos dos Artigos 54 e 59 da Lei10.406/2002 com as alterações da Lei 11.127/2005.
Parágrafo Único – A deliberação da Assembleia Geral para destituição dos administradores do (número e nome do conseg) dar-se-á em reunião ordinária do Conselho, em que haja quórum, pelo voto da maioria dos membros efetivos presentes.

ARTIGO 17 – Assembleia Geral deverá reunir-se ordinariamente a cada ano, em até 90 (noventa) dias após o encerramento do exercício financeiro, para apreciação do balanço e da prestação de contas da Diretoria Executiva e, a cada três anos, na primeira quinzena do mês de março, para coordenação das eleições e posse dos membros eleitos.

ARTIGO 18 – A Assembleia Geral poderá também ser convocada extraordinariamente pelo Presidente do (número e nome do conseg) para apreciar e deliberar sobre temas de relevância e de interesse da comunidade.

ARTIGO 19 – As Reuniões da Assembleia Geral do (número e nome do conseg) serão abertas para toda a comunidade e convocadas com uma antecedência de 10 (dez) dias úteis antes da sua data de realização através de edital público afixado em local de fácil acesso e disseminado através dos meios usuais decomunicação.

ARTIGO 20 – No edital deverá estar obrigatoriamente consignado os seguintes itens:


I. O dia e a hora das Reuniões em cada convocação, assim como o endereço do local da sua realização;
II. A sequência ordinal das convocações;
III. A ordem do dia dos trabalhos com as devidas especificações;
IV. Assinatura do responsável pela convocação.
V. Horário previsto para o início e horário previsto para o término da reunião.

Parágrafo Único: Nas Reuniões da Assembleia Geral do número e nome do conseg) será facultada a presença dos membros do seu Conselho Técnico na forma do Parágrafo Único do Artigo 15 deste Estatuto.

ARTIGO 21 – As Reuniões da Assembleia Geral do (número e nome do conseg), ordinária ou extraordinária terão o quórum aferido com a maioria dos membros presentes, cuja presença será registrada mediante assinatura em livro próprio, não sendo permitida a representação.

Parágrafo 1º – As Reuniões da Assembleia Geral serão abertas, presididas e organizadas pelo Presidente do (número e nome do conseg) e, na falta dele, pelo seu Vice-Presidente, que se encarregará de proclamar as resoluções do plenário, vetando as decisões infringentes ao presente Estatuto.

Parágrafo 2º - A redação e lavratura da Ata das Reuniões da Assembleia Geral são de responsabilidade do Secretário Executivo do (número e nome do conseg) e deverá ser assinada por todos os presentes.
ARTIGO 22 – As decisões da Assembleia Geral do (número e nome do conseg) serão tomadas por maioria simples dos votos, à exceção da reforma do presente Estatuto Social que exigirá a votação de 2/3 (dois terços) dos associados presentes na assembleia devidamente registrados em livro próprio.
ARTIGO 23 – Compete ao Presidente do (número e nome do conseg):

I. Representar o (número e nome do conseg), ativa e passivamente, judicialmente e extrajudicialmente sempre que se fizer necessário.
II. Presidir as reuniões ordinárias e extraordinárias do Conselho, segundo pauta definida e observado o modelo padronizado pela Gerência dos Conselhos Comunitários de Segurança, zelando pela ordem, civilidade, polidez e  educação;
III. Fixar e difundir o calendário anual das reuniões ordinárias do Conselho estipulando data, horário e local, no início de cada exercício;
IV. Enquadrar o Conselho nas exigências legais e tributárias nas esferas Federal, Estadual e Municipal;
V. Autorizar o pagamento de despesas do Conselho após prévia autorização realizada em reunião deliberativa;
VI. Assinar em conjunto com o Tesoureiro cheques ou outro meio de pagamento regularmente utilizado pelo sistema bancário;
VII. Assinar  em  conjunto  com  o  Secretário  as  atas  de  reunião.Apresentar anualmente e no início de cada exercício a descrição das atividades do Conselho;
VIII. Convocar as reuniões extraordinárias sempre que se fizerem necessárias;
IX. Representar o Conselho em atos oficiais e em reuniões com a comunidade inclusive prestando esclarecimentos sobre questões relacionadas ao conselho;
X. Apresentar às autoridades competentes as sugestões e reivindicações da comunidade previamente discutidas nas reuniões deliberativas do Conselho;
XI. Preservar a ética e o respeito entre todos os membros do Conselho e pessoas da comunidade;
XII. Promover, quando se fizer necessário, o aprimoramento técnico dos membros do Conselho, inclusive convidando palestrante s e outros profissionais de notório saber;
XIII. Adotar processos e políticas internas de integridade ou compliance, gestão de riscos e proteção de dados pessoais, desde a captação de recursos até a prestação de contas; e 
XIV. Facilitar a apresentação dos indicadores de redução da criminalidade e os indicadores de produtividade policial da área ou região integrada de segurança, bem como o monitoramento, nos termos do Plano Estratégico de Segurança Pública do Estado de Goiás.

ARTIGO 24 – Compete ao Vice-Presidente do (número e nome do conseg):

I. Assessorar o Presidente, executar as competências que lhe forem delegadas pelo Presidente e substituí-lo em suas faltas e impedimentos;
II. Coordenar a elaboração e realizar o acompanhamento dos planos de ação vinculados a cada um dos objetivos específicos do Conselho revistos no Artigo 8º deste Estatuto; e
III. Colaborar com o presidente na gestão de contratos, convidando outros membros do CONSEG ou parceiros para formar uma comissão, se for o caso, visando mapear os principais riscos e regras de conduta, incluindo cláusula anticorrupção, evitando contratações com sobre preço ou preços manifestamente inexequíveis e superfaturamento na execução dos contratos, fazendo o monitoramento constante das tratativas, checagem da documentação, desde a captação de recursos até a prestação de contas.

ARTIGO 25 – Compete ao Secretário do (número e nome do conseg):

I. Secretariar as reuniões do CONSEG, lavrando as respectivas atas digitando-as, assinando-as e colhendo as assinaturas regulares remetendo cópias à Gerência dos CONSEGS;
II. Redigir e conferir o conteúdo dos documentos elaborados pelo Conselho assinando-os juntamente com o Presidente e providenciando sua remessa protocolada;
III. Manter os documentos do Conselho sob a sua guarda e organização até a transferência ao seu sucessor;
IV. Manter o cadastro atualizado dos membros do CONSEG observado o seu sigilo conforme dispositivos constitucionais e infraconstitucionais que regulamentam o assunto;
V. Preparar a pauta das reuniões, submetendo-a previamente ao Presidente do Conselho para aprovação;
VI. Remeter à Gerência dos CONSEGs, fichas de cadastro de inclusão, exclusão ou alteração de membros do (número e nome do conseg);
VII. Registrar a presença dos participantes nas reuniões ordinárias e extraordinárias do Conselho;
VIII. Manter a escrituração compilada do (número e nome do conseg)em pasta própria; e
IX. Adotar processos e políticas internas que assegurem à proteção de dados pessoais dos membros do CONSEG, respeitando os direitos de seu titular, nos termos da Lei n° 13.709/2018, Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD).

ARTIGO 26 – Compete ao Tesoureiro do (número e nome do conseg):

I. Administrar os recursos financeiros do (número e nome do conseg)
II. Coordenar todos os serviços de escrituração, contabilidade ou encargos legais, quando não contratado serviço de contadoria;
III. Repassar todas as informações e documentos referentes às finanças e patrimônio ao contador responsável contratado;
IV. Assinar os recibos e quaisquer documentos pertinentes as suas atribuições;
V. Depositar em estabelecimento de crédito o numerário disponível;
VI. Pagar as contas que lhe forem apresentadas com autorização do presidente;
VII. Assinar, juntamente como Presidente, os cheques de pagamento de despesas efetuadas;
VIII. Apresentar, mensalmente, aprestação de contas para a aprovação da diretoria e quando solicitados por outros órgãos; e
IX. Colaborar com a política de gestão de riscos no uso de verbas públicas ou privadas, mapeando os riscos e fazendo as melhorias contínuas desde a captação de recursos até a prestação de contas e outras boas práticas de integridade ou compliance.

ARTIGO 27 – Compete ao Conselho Fiscal do (número e nome do conseg):

I. Acompanhar e fiscalizar a gestão financeira da diretoria e examinar a escrituração contábil;
II. Dar parecer sobre o levantamento de inventário, balanço e sobre as contas da diretoria;
III. Manter livro ata próprio e atualizado onde deverão ficar registrados os seus pareceres; e
IV. [bookmark: _GoBack]Fazer checagem de controles não financeiros na gestão de contratos e gestão de verbas, desde a captação de recursos até a prestação de contas, podendo incluir: verificação da efetividade dos serviços prestados, verificação se os pagamentos estão de acordo com o mercado, verificação de duplicidade no pagamento e outras boas práticas de integridade ou compliance, sob a coordenação do 1º Conselheiro.

ARTIGO 28 – O (número e nome do conseg) adotará os seguintes livros de controle e de registro das operações decorrentes de suas atividades:

I. Livro de Ata de reuniões de Diretoria;
II. Livro de Registro da movimentação de bens móveis;
III. Livro Contábil;
IV. Livro Ata do ConselhoFiscal


CAPITULO V

DA FONTE DE RECURSOS FINANCEIROS, APLICACAO E ADMINISTRAÇÃO DE RECURSOS FINANCEIROS DO (número e nome do conseg).

ARTIGO 29 - A fonte de recursos financeiros do (número e nome do conseg) será composta por verbas subsidiadas, convênios, promoções e doações voluntárias, oriundas de pessoas físicas e jurídicas patrocinadoras, estando apto para receber recursos do Ministério Público, Poder Executivo, Poder Legislativo e Poder Judiciário.

I. O Conselho deverá apresentar e publicar balancetes mensais e o balanço anual;
II. Será facultado ao Conselho contratar serviços de contadoria para controle das finanças e do patrimônio.

ARTIGO 30 – Os recursos captados deverão ser administrados em observância aos preceitos básicos de segurança, liquidez e rentabilidade destinando-se a:
I. Custear ações emconformidade com os objetivos específicos previstos no Artigo 8º deste Estatuto;
II. Custear despesas administrativas e de manutenção das atividades do Conselho;
III. Constituir fundo de reserva para atendimento de demandas futuras da própria comunidade.

Parágrafo 1º - Os recursos financeiros do Conselho deverão ser obrigatoriamente depositados em conta corrente e/ou de poupança de instituição financeira pública ou privada autorizada a operar pelo Banco Central do Brasil.

Parágrafo 2º - Toda a movimentação de recursos financeiros do Conselho deverá estar consignada em relatório analítico que será objeto de prestação de contas do exercício.

Parágrafo 3º - É vedado o pagamento de indenização por serviço extraordinário – AC4 nos termos da Lei Estadual nº 15.949, de 29 de dezembro de 2006, diretamente com recursos de CONSEG, aos quais se exige a observação dos caminhos legais.

Parágrafo 4º - O Conselho fica proibido de receber recurso de taxa de estadia de pátio de veículos apreendidos e removidos pelas forças de segurança pública, nos termos da Lei nº 18.282, de 20 de dezembro de 2013 (FREAP) e Lei nº 11.651, de 26 de dezembro de 1991 (Institui o Código Tributário Estadual).

CAPITULO VI

DIREITOS, DEVERES E RESPONSABILIDADES NO ÂMBITO DO (número e nome do conseg).

ARTIGO 31 – São direitos das pessoas da comunidade:

I. Tomar parte das reuniões públicas;
II. Identificar, priorizar, discutir e propor problemas de segurança pública;
III. Participar de cursos e palestras;
IV. Participar e comparecer às reuniões sociais e culturais;
V. Frequentar as reuniões ordinárias;
VI. Exigir esclarecimentos quanto ao patrimônio e investimentos do CONSEG;
VII. Levar suas reivindicações ao CONSEG para deliberação e priorização.

ARTIGO 32 - São Direitos e Deveres dos Membros da Diretoria Executiva, do Conselho Fiscal e Colaboradores d o(número e nome do conseg):

I. Participar das reuniões deliberativas do (número e nome do conseg).
II. Participar na condição de visitante em reuniões de outros CONSEGs;
III. Participar das reuniões ordinárias e extraordinárias do Conselho fazendo uso da palavra com precedência sobre as pessoas da comunidade;
IV. Votar, enquanto membro efetivo, assuntos tratados nas reuniões ordinárias e extraordinárias;
V. Propor medidas que julgar convenientes aos interesses comunitários de Segurança;
VI. Propor a adesão e a readesão de membros participantes e levar ao conhecimento da Presidência do Conselho fatos que incompatibilizem candidatos ao ingresso ou reingresso como membros;
VII. Participar de grupos de estudos, trabalhos e de representação.

Parágrafo Único: As condições de funcionamento, a periodicidade e participação nas reuniões ordinárias e extraordinárias, as penalidades por ausências sistemáticas e por infringência a este estatuto e outros assuntos correlatos serão tratados em Regimento Interno próprio do (número e nome do conseg).

ARTIGO 33 - Os Membros do (número e nome do conseg) não respondem subsidiariamente pelas obrigações sociais junto à comunidade que representa, conforme previsto no Inciso V do Artigo 46 da Lei 10.406 (CódigoCivil).
ARTIGO 34 - Em consonância com previsto no Inciso II do Artigo 54 da Lei 10.406 (Código Civil), a exclusão de quaisquer membros do (número e nome do conseg) é admissível por reconhecida existência de motivos graves previstos no seu Regimento Interno devendo, contudo, essa deliberação ser fundamentada pela maioria absoluta dos presentes em assembleia geral especialmente convocada para esse fim,sendo facultado o recurso.

ARTIGO 35 – As Reuniões Deliberativas, Ordinárias e Extraordinárias, serão realizadas em seção plenária na sede doConselho ou, excepcionalmente, emoutro local previamente definido pela Presidência.

I. As Reuniões Deliberativas Ordinárias acontecerão trimestralmente e as Reuniões  Deliberativas Extraordinárias acontecerão sempre que o interesse público assim o exigir, todas registradas em Ata;
II. A convocação dos órgãos deliberativos far-se-á na forma do estatuto, garantindo a 1/5 (umquinto) dos associados o direito de promovê-la.

ARTIGO 36 - Serão excluídos da Diretoria ou do Conselho Fiscal do (número e nome do conseg) os membros efetivos que deixarem de comparecer, injustificadamente a 03 (três) reuniões ordinárias consecutivas ou a 05 (cinco) alternadas, no período de um ano, admitindo-se abono anual de, no máximo, 02 (duas) faltas, conforme regras estabelecidas em seu Regimento Interno.

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

ARTIGO 37 - Será facultado à Diretoria do (número e nome do conseg) convidar membro notório saber, residente na comunidade sob a sua jurisdição do CONSEG Capital conforme Artigo 3º deste Estatuto a participar das reuniões deliberativas, porém, sem direito a voto.

ARTIGO 38 - O membro da Diretoria ou Conselho Fiscal do (número e nome do conseg) que quiser se candidatar a cargo eletivo em âmbito Municipal, Estadual ou Federal terá que se descompatibilizar das suas funções no Conselho.

ARTIGO 39 – É expressamente proibido que os membros do (número e nome do conseg) realizem manifestações de caráter religioso, político ou de nacionalidades, respondendo os infratores por seus atos através das medidas punitivas previstas neste estatuto e/ou na Legislação Civil e Penal Brasileira.

ARTIGO 40 - São atribuições dos Membros do (número e nome do conseg) planejar coordenar e proferir palestras em escolas, associações, condomínios e outros locais de concentração de público, abordando estratégias de segurança para a comunidade e o valor da participação comunitária nas questões da segurança pública.

ARTIGO 41 - Será facultado aos membros do (número e nome do conseg) o planejamento, a coordenação de pesquisas de opinião junto à comunidade com vistas a nortear os seus trabalhos e deliberações.

ARTIGO 42 – As eventuais modificações deste Estatuto somente ocorrerão mediante votação de 2/3 (dois terços) dos seus associados presentes em Assembleia Geral Extraordinária convocada para este fim.

ARTIGO 43 - A dissolução definitiva do (número e nome do conseg) somente ocorrerá por deliberação fundamentada pela maioria absoluta dos presentes em assembleia geral especialmente convocada para esse fim.

Parágrafo Único – Os recursos financeiros e  materiais, que constituem o seu patrimônio social, serão revertidos em favor do Estado, através da Secretaria de Segurança Pública do Estado de Goiás que realizará a destinação desse patrimônio em benefício de outro CONSEG.
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